
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522067 - SP 
(2023/0446406-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DAIANE ROLIM DOS SANTOS
AGRAVANTE : ALINE CRISTINA CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MOEDA FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE 

DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO 

MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE 

MANTIDA. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada 

no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de 

circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 

conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme 

dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da 

questão, a "incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 

jurisprudência desta Corte (...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 9/5/2023).

3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena 

superior a 4 e não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da 

acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, 

Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 21 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2522067 - SP 
(2023/0446406-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DAIANE ROLIM DOS SANTOS
AGRAVANTE : ALINE CRISTINA CARDOSO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MOEDA FALSA. DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. ATENUANTE 

DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO ABAIXO DO 

MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231 DO STJ. APLICABILIDADE 

MANTIDA. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação firmada 

no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a incidência de 

circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 

conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme 

dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

2. Conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da 

questão, a "incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 

jurisprudência desta Corte (...)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 9/5/2023).

3. "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena 

superior a 4 e não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da 

acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, 

Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

4. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
 
DAIANE ROLIM DOS SANTOS e ALINE CRISTINA CARDOSO 

interpõem agravo regimental contra as decisões de fls. 1.318-1.320 e 1.321-1.325, 

nas quais conheci dos agravos para negar provimento aos recursos especiais.

A defesa sustenta a fixação da pena abaixo do mínimo legal ante o 

reconhecimento da atenuante da confissão de Daiane e a modificação do regime 

prisional de Aline.

Dessa forma, requer, caso não haja reconsideração das 

decisões anteriormente proferidas, seja o feito submetido à apreciação do órgão 

colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos despendidos pelas agravantes, entendo que 

não lhes assiste razão.

I. DAIANE ROLIM DOS SANTOS

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido está em 

consonância com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a 

qual a incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não 

pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a 

Súmula n. 231 do STJ.

Relembro, mais uma vez, que este Tribunal Superior entende que, 

conquanto haja sido afetado à Terceira Seção o julgamento da questão sobre a 

superação do verbete, o teor do referido enunciado sumular continua sendo 

plenamente aplicado e permanece firme na jurisprudência desta Corte.
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A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MITIGAÇÃO 
DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. 
DOSIMETRIA. SEGUNDA FASE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA A PATAMAR ABAIXO DO MÍNIMO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, 
em 21/3/2023, tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os 
autos dos Recursos Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 
1.869.764/MS à Terceira Seção, e convocando audiência pública 
para o dia 17/5/2023, nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, não houve 
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então relator, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, consoante permitido no § 1º do 
respectivo dispositivo. Assim, não tendo sido determinado por 
este Tribunal Superior o sobrestamento das causas que versem 
a respeito da temática, inexiste óbice ao seu julgamento. 
2. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena 
abaixo do mínimo legal". 
2.1. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento 
idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação do 
entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023). 
3. Agravo regimental desprovido
(AgRg no AREsp n. 2.257.587/PA, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 27/9/2023, grifei).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. REDUÇÃO DA PENA A PATAMAR 
INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 231/STJ. APLICABILIDADE MANTIDA.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
n. 1.117.068/PR, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a tese 
de que o "critério trifásico de individualização da pena, trazido 
pelo art. 68 do Código Penal, não permite ao Magistrado 
extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados 
para a aplicação da sanção penal".
2. Assim, "Não é possível a redução da pena abaixo do mínimo 
previsto no tipo penal, na segunda fase da dosimetria, em 
decorrência de atenuantes, conforme estabelecido na Súmula 
n. 231 do STJ" (AgRg no AREsp n. 2.120.835/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
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11/10/2022, DJe de 17/10/2022.)
3. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe 
argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 
modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" 
(AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.) 4. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.270.174/PA, Rel. Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 6ª T., 
DJe 16/11/2023, destaquei)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO TENTADO. IMPETRAÇÃO MANEJADA 
ANTERIORMENTE COM IGUAL PEDIDO, PENDENTE DE 
JULGAMENTO. ATO COATOR DISTINTO. DECISÃO 
AGRAVADA RECONSIDERADA. ILEGALIDADE, PORÉM, 
NÃO IDENTIFICADA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO. REDUÇÃO DA PENA 
ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231 DESTA CORTE. 
DETRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
1. Embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 
desta Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à 
Terceira Seção, fato é que, atualmente, o referido 
enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por 
este Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 
806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023; AgRg no HC n. 
794.315/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no 
AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta 
Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl no 
REsp n. 2.035.019/MG, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
5/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, relator Ministro 
JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, 
Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.). 
[...] 
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido
(AgRg no AgRg no RHC n. 183.901/DF, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, 6ª T., DJe 28/9/2023, grifei). 
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Assim, deve ser mantida a reprimenda aplicada à ré.

II. ALINE CRISTINA CARDOSO

O Tribunal de origem, ao manter o regime prisional mais gravoso, 

consignou (fls. 1.138-1.142, destaquei):

ALINE CRISTINA CARDOSO
Na primeira fase, considerando que a ré ostenta maus 
antecedentes a pena base restou estabelecida em 03 (três) anos e 
06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias multa.
No que tange aos antecedentes, verifica-se que a ré ostenta 
condenação transitada em julgada anterior pela prática do crime 
tipificado no artigo art. 155, caput do Código Penal, no bojo do 
processo nº 0070852-84.2009.8.26.0050, que tramitou perante a 
15ª Vara Criminal da Barra Funda, com trânsito em julgado da 
condenação em 08/03/2012, o que autoriza o recrudescimento da 
pena-base por essa circunstância judicial.
[...]
Posto isso, mantenho a pena-base em 03 (três) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão e 12 (doze) dias multa.
Na segunda fase, o juízo singular reconheceu a incidência da 
agravante de reincidência ante a existência de condenações 
(três) com trânsito em julgado, haja vista não ter transcorrido, 
entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior, o período de cinco anos, bem como reconheceu a 
incidência da atenuante da confissão espontânea, concluindo por 
compensá-las, manteve a pena intermediária em 03 (três) anos e 
06 (seis) meses de reclusão e 12 (doze) dias multa.
Embora presente a tripla reincidência, já que a ré foi condenada 
nos autos de n 0007476-56.2011.8.26.0050, que tramitou na 13ª 
Vara Criminal de Barra Funda, com pena cumprida em 2018; nos 
autos de n 0016919-42.2018.8.26.0161, que tramitou no foro de 
Diadema e transitou em julgado em 2017; bem como de n.
0019073-28.2012.8.26.0554, que tramitou na 3ª Vara Criminal de 
Santo André e transitou em julgado também em 2017 (ID 
34768568) e que inexiste preponderância entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante da reincidência (STJ, HC 
201503227243, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJE:30/06/2016), a existência, em concreto, de três 
condenações que configuram reincidência não autoriza a integral 
compensação entre tal agravante e a atenuante do art. 65, III, "d" 
do Código Penal.
Não se pode transformar a confissão em espécie de 
"superatenuante", capaz de lançar na mesma vala criminosos 
reincidentes múltiplas vezes e aqueles que ostentam apenas uma 
condenação configuradora da reincidência.
[...]
Por conseguinte, devido seria compensar a atenuante da confissão 
com uma reincidência e, remanescendo outros dois apontamentos 
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que configuram reincidência, a pena intermediária deveria ser 
majorada, no entanto ausente impugnação da acusação, mantenho 
pena intermediária em 03 (três) anos, 6 meses de reclusão e 12 
dias-multa.
Na terceira fase da dosimetria, ante a continuidade delitiva, 
conforme já consignado, incide o aumento da pena em 1/5 (um 
quinto), ficando mantida a pena definitiva em 04 (quatro) anos, 
02 (dois) meses e 14 (quatorze) dias de reclusão e pagamento de 
14 (quatorze) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) 
do salário mínimo, descabe a substituição da pena, nos termos 
do artigo 44 do Código Penal.
Por fim, sendo a ré condenada a pena superior a quatro anos e 
reincidente, cumpre manter-se o regime inicial fechado para 
início do cumprimento da pena, nos termos dos arts. 33, § 2º, 
“a”, e 35 do Código Penal.

 
No caso, não há flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial 

fechado, haja vista a quantidade da reprimenda (superior a quatro anos de reclusão) 

e a reincidência da ré. O pedido de fixação do regime semiaberto não pode ser 

acolhido, pois está em desacordo com a Súmula n. 269 do STJ.

Confira-se: "O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento 

da pena superior a 4 e não excedente a 8 anos, em razão da reincidência da 

acusada, a teor do art. 33, §§ 2º, do Código Penal" (HC n. 470.694/SP, 

Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 23/10/2018).

 À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0446406-3 AREsp 2.522.067 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50031703720194036133

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAIANE ROLIM DOS SANTOS 
AGRAVANTE : ALINE CRISTINA CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAIANE ROLIM DOS SANTOS 
AGRAVANTE : ALINE CRISTINA CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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